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epois de quase um 
mês de espera, foi 
realizada no dia 22 de 

junho uma audiência entre o 
SINTE/RN e a Prefeitura do 
Natal que deveria ter caráter 
de conciliação. Durante a 
audiência, mediada pelo 
desembargador Virgílio Ma-
cedo Junior, a expectativa do 
Sindicato era que o prefeito 
apresentasse uma proposta 
para quitação do Piso no 
índice de 33,24%. Mas, não 
foi o que ocorreu.
 A proposta apre-
sentada pelo prefeito se 
distanciou da reivindicação 
da categoria. Álvaro Dias 
distorceu o conteúdo em 

D debate e apresentou ao 
desembargador uma tabela 
de 40 horas relativa ao muni-
cípio do Natal e ao Estado 
do RN. No início de sua fala, 
afirmou que iria equiparar o 
salário da capital ao praticado 
pelo Estado. 
 Logo, compreen-
demos que o prefeito falava 
em termos de valores nomi-
nais e não em termos de 
percentuais, como havia 
sido aplicado pelo Estado na 
carreira. Tratava-se assim, 
de uma manobra matemática 
com o objetivo de deturpar o 
objeto em discussão e a lei 
nº 6.425/2013.
 Na oportunidade, 

a reação da diretoria do 
SINTE, representada pe-la 
coordenadora geral, pro-
fessora Fátima Cardoso, 
foi de indignação. Fátima 
assegurou na audiência 
que as tabelas levadas pela 
prefeitura não condiziam 
com a realidade, uma vez 
que os/as educadores/
as da Rede Municipal de 
Ensino têm jornadas de 
20 e de 30 horas. Fátima 
também ressaltou que o 
tema norteador da audiência 
era o cumprimento da Lei 
do Piso e não a discussão 
sobre quem paga mais ou 
menos aos professores. 
 A assessora jurídica 

do Sindicato, advogada Sylvia 
Dutra, ressaltou em sua fala 
que existe o descumprimento 
da lei nº 6.425/2013 por parte 
do município do Natal e cobrou 
ao Chefe do Executivo da 
capital a apresentação de uma 
proposta para que houvesse 
conciliação. Contudo, não ha-
via proposta da prefeitura a ser 
negociada.
 A audiência chegou 
ao fim sem que seu propósito 
fosse contemplado, e o desem-
bargador Virgílio Macedo Jr. 
estabeleceu o prazo de 15 
(quinze) dias para que as par-
tes se manifestassem, caso 
assim desejem. Na sequência, 
o magistrado vai proferir sen-
tença sobre o caso.  
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AUDIÊNCIA SEM CONCILIAÇÃO

A TABELA QUE MAIS CONFUNDE DO
QUE ESCLARECE

tabela apresentada pelo município faz referência a 
uma jornada de trabalho de 40 horas, nos moldes do 
que ocorre na Rede Estadual. Mas, como sabemos, 

o município de Natal conta com jornadas de 20 e de 30 

A horas. Assim, ao debruçarmos sobre o material entregue 
pelo prefeito percebemos o acréscimo de parcos valores 
nominais para alguns níveis e padrões, com a seguinte 
realidade:

N1 - Professor com graduação | Este profissional poderia 
chegar à última letra com R$161,00 de acréscimo em 
sua remuneração. 

N2 - Professor com especialização | Não há acréscimo 
nominal. 

NE1 - Professor de Nível Médio | Acréscimo varia de 
R$10,00 a R$20,00. 

NE2 - Professor de Licenciatura Curta | Não há 
acréscimo nominal.  
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construção da tabe-
la apresentada pela 
Prefeitura toma co-

mo referência os valores 
dos salários praticados pela 
Rede Estadual e pela Rede 

A Municipal do Natal. A partir 
daí, é aplicado um valor 
monetário aos salários dos 
educadores da capital e 
não um índice percentual. 
É possível verificar que 

nos casos em que o va-
lor base era inferior, a 
prefeitura aplicou o valor 
monetário correspondente 
ao pago pelo estado. Já 
nos casos em que o valor 

pago pela Prefeitura era 
maior, como ocorre com os 
professores especialistas e 
com Licenciatura Curta, não 
houve qualquer acréscimo. 
Acompanhe no quadro:  

COMO EXPLICAR TUDO ISSO?

s R$ 20,75 propostos pela Prefeitura do Natal 
correspondem ao acréscimo de 1,58% no salário 
do magistério. Para a letra J, que corresponde 

aos aposentados, o “reajuste” seria de R$ 63,45, ou um 
percentual de 2,49% de aumento. Por sua vez, os R$10,00 

O concedidos aos professores na letra “A” representam em 
termos percentuais menos de 0,55%.
 Com tais valores e índices, a proposta do prefeito 
desconsidera integralmente a correção no índice de 33,24% 
relativa ao ano de 2022. 

CÁLCULO EM PERCENTUAL PARA 40 HORAS SEMANAIS

ambém na audiência 
de concil iação, o 
Sindicato cobrou da 

prefeitura o cronograma 
de pagamento de parcela 
dos direitos funcionais 
da categoria. Apesar de 
não corresponder ao 
cumprimento de todas as 
demandas, existe o com-
promisso que em julho 
sejam pagas: mudanças 

T de padrão; mudanças de ní-
veis; gratificações por títulos; 
e quinquênios. De acordo 
com Álvaro Dias, graças aos 
recursos do FUNDEB serão 
atualizadas as leis nº 058/2004 
e nº114/2010. 
 Não podemos es-
quecer que esta é uma rei-
vindicação recorrente do 
Sindicato e que se arrasta 
desde 2019, quando foram 

publicadas e pagas 1.200 
promoções de uma letra 
e quando nada mais foi 
realizado neste aspecto, a 
não ser uma avaliação da 
Educação Infantil, ainda sem 
constar pagamento.
 Continuam atrasa-
das as avaliações de de-
sempenho referentes aos 
anos de 2016 a 2022. Des-
se modo, quem ainda não 

buscou o SINTE para 
ingressar na Justiça deve 
procurar, uma vez que a 
maioria dos educadores/
as completa em 2022 o 
total de três avaliações 
não realizadas e essa 
desatualização gera uma 
perda de aproximadamente 
17% na repercussão no 
salário. 

SINTE COBRA CRONOGRAMA DE DIREITOS FUNCIONAIS REPRIMIDOS

ova promessa ocorreu 
na audiência, quando 
a Secretária Cristina N Diniz anunciou que foi 

nomeada uma comissão 
para organizar essa questão. 

O SINTE vai solicitar a 
participação do Sindicato 
nesta comissão, uma vez 

que o processo do Concurso 
requer urgência e pressão 
ao Executivo para ocorrer. 

CONCURSO PÚBLICO



lvaro Dias foi ques-
t ionado pelas di-
rigentes do SINTE/

RN sobre os 6,42% relativos 
ao Piso Salarial 2020 ainda 
não implementados pelo 
município e que deveriam 
ser efetivados em junho. 
Em resposta, o chefe do 
Executivo da capital in-

Á formou que a questão 
está judicializada e que 
não há disposição para 
efetuar o pagamento, ainda 
que a Câmara Municipal 
tenha derrubado o veto 
do gestor ao projeto de 
lei do reajuste do Piso 
2020. Segundo o prefeito, 
a Câmara Municipal não 

tem prerrogativas legais para 
impor a implantação.
 O Sindicato argu-
mentou que o percentual 
do Piso salarial é anual e 
deve estar no orçamento do 
município, mas o prefeito 
reafirmou sua posição. Desse 
modo, a assessoria jurídica 
da entidade vai ingressar 

com liminar solicitando a 
implantação dos 6,42%. 
Ademais, é importante 
ressaltar que os 12,84% 
foram judic ia l izados. 
Desse modo, ainda que 
tenha sido implantado 
o percentual de 6,42%, 
ainda há juros e correções 
a cobrar da prefeitura.

IMPLANTAÇÃO DOS 6,42%

APOSENTADOS

prefeitura deve aos 
aposentados o re-
troativo do Piso Sa-

larial referente aos meses de 
janeiro e fevereiro de 2017, 
bem como o retroativo do 

A Piso dos meses de janeiro a 
maio de 2018. 
 O prefeito oferece 
um tratamento de abandono 
e total falta de sensibilidade 
para com os aposentados 

que, sem direito a rateio, 
estão desde 2020 sem 
agregar nenhum centavo a 
sua remuneração. Em 2021, 
a cena trágica se repetiu, 
mesmo com o aumento da 

inflação corroendo salários. 
Os 6,42% devidos de 2020 
só foram implantados em 
janeiro de 2022 e sem o 
retroativo de dezembro e do 
13º salário.  

PARA NÃO CAIR NO ESQUECIMENTO

GREVE

ofício nº 63/2022 da 
Secretaria Municipal 
de Educação prevê 

a não obrigatoriedade de 
reposição das aulas e um 

O ano letivo com 187 dias 
para as escolas onde os 
professores fizeram greve. 
Com o texto, a prefeitura 
pretende manter o corte 

de salários, independente 
da afirmação de que os 
professores poderiam repor 
os dias letivos. 
      Para o SINTE/RN, esse 

é mais um ato de arbitrariedade 
da prefeitura, que prefere des-
considerar a obrigatoriedade da 
oferta dos 200 dias letivos e das 
800 horas para os estudantes. 

DESCONTO DOS DIAS PARADOS

ontinua a multa no 
valor de R$100 mil 
reais ao Sindicato 

e mais R$100 mil reais por 
cada dirigente da entidade. 

C O montante chega a R$ 4 
milhões e 200 mil reais, valor 
que não dispomos e no caso 
de ser efetuada qualquer 
subtração ao SINTE, poderá 

paral isar as at iv idades 
sindicais. Vivenciamos uma 
situação delicada, uma vez 
que a direção do SINTE não 
vai arcar individualmente 

com a multa. O desfecho 
desta situação preocupa e 
não é possível recorrer, pois 
cometemos desobediência 
para com o judiciário.

MULTA AO SINTE

amos à luta jurídica em defesa dos 33,24%. 
De forma paralela, seguiremos também 
a luta política, nas ruas.  Não podemos V descansar, uma vez que Álvaro Dias segue negando 

a Lei do Piso e quer transformar o valor do Piso em 
Teto Salarial. 

SEM NEGOCIAÇÃO, SINTE/RN JUDICIALIZA 
REAJUSTE DE 33,24%

PISO 2022
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prefeito diz que não 
tem dinheiro para 
atualizar os salários 

da categoria, mas envia à 
Câmara Municipal  um 
projeto de lei para pagar 
uma dívida que não foi 
feita pelos trabalhadores. 

O Tal fato aconteceu no 
dia 29 de junho, quando 
foi aprovado um PL que 
vai restituir aos cofres 
da previdência o que foi 
anteriormente sacado do 
fundo previdenciário. O 
discurso aí utilizado é que a 

restituição vai tornar viável 
a previdência e garantir 
aos futuros aposentados 
os recursos para as suas 
aposentadorias. 
 O projeto de lei 
fez parte do pacote de 
reformas de Álvaro Dias; 

pacote  que eng lobou 
ainda a Reforma da Lei 
Orgânica do município e 
a Reforma da Previdência. 
Tudo aí converge para 
um só objeto: atender 
imposições do Governo 
Federal. 

LEI DOS REFIS É APROVADA NA CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL

REFORMAS

prefeito encami-
nhou à Câmara 
Municipal projeto 

de lei em regime de ur-
gência para adequação 
da Lei orgânica do Mu-
nicípio (Lei nº 063/2005) 
e para acrescentar no 
art. 77 alterações quanto 
aos critérios mínimos de 
elegibilidade para fins de 
aposentadoria voluntária no 

O âmbito do Regime Próprio 
de Previdência Social do 
Município do Natal, gerido 
pelo NATALPREV.
 Para a aposen-
tadoria do Regime Próprio 
de Previdência, a proposta 
do pre fe i to  segue os 
62 anos de idade para 
mulheres e 65 anos para 
homens, estabelecidos 
pela União, de acordo com 

a emenda Constitucional 
103/2019.
 Para professores, 
a idade será reduzida em 
05 anos. A aposentadoria 
para mulheres será aos 
57 anos de idade e para 
homens aos 60 anos de 
idade. Considerando a 
relação anterior homem 
60 anos de idade e 35 
de contribuição. Mulher 

55 anos de idade e 30 de 
contribuição.
 No que se refere 
à redução de cinco anos 
nos requisitos de idade 
e tempo de contribuição 
dos ocupantes do cargo de   
professor, está previsto 
no caput da minuta com 
referência à redação do 
parágrafo 5º, do art. 40 da 
CF de 1988.   

REFORMA NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

PREVIDÊNCIA

ara se beneficiar do 
momento conjuntural 
das últimas eleições 

para prefeito, Álvaro Dias 

P fez uma mini reforma da 
previdência reajustando a 
alíquota que passou a ser 
descontada a partir de janeiro 

de 2021. Com isso, impôs o 
confisco de 3% aos servidores 
da ativa e taxou aposentados. 
Certamente, foi um passo bem 

calculado, com mudanças na 
estrutura da previdência e 
consequências para quem 
está no serviço público. 

PRIMEIRA REFORMA DA PREVIDÊNCIA
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m 14 de junho de 
2022, Álvaro Dias 
encaminhou à Câmara 

Municipal a segunda reforma 
da previdência, solicitando 
regime de urgência, para que 
os servidores não tivessem 
como reagir.
 As emendas apre-
sentadas pelo SINTE/RN e 
por vereadores da oposição 
ao PL nº 15/2022 foram uma 
tentativa de redução de danos 

E aos servidores municipais 
e mais especificamente, 
aos educadores da capital. 
Porém, mesmo diante dos 
protestos de trabalhadores, 
a maioria dos vereadores de 
Natal aprovou a Reforma da 
Previdência que aumenta a 
idade mínima e o tempo para 
ter direito à aposentadoria no 
serviço público da capital.
 O SINTE se preo-
cupa por não ter barrado 

essa reforma, uma vez que 
a maioria dos vereadores se 
colocou ao lado do prefeito 
e virou às costas para a 
sociedade. Certamente, a 
aprovação da Reforma vai 
ocasionar consequências 
danosas para os servidores. 
 Durante todo dia 
29 de junho, a direção 
do SINTE, acompanhada 
da assessoria jurídica, e 
em conjunto com outros 

sindicatos, esteve reunida 
com comissões na Câmara 
Municipal e ocupou a Tri-
buna da Casa Legislativa. 
O objetivo com essa ati-
vidade era sensibilizar os 
vereadores da base do 
prefeito para que as emendas 
propostas ao projeto original 
de Reforma da Previdência 
fossem acatadas e os danos 
aos servidores fossem re-
duzidos. 

SEGUNDA REFORMA DA PREVIDÊNCIA 

o longo de todo 
o dia, servidores 
municipais de va-

riados segmentos fizeram 
pressão nas galerias da 
Câmara e os Sindicatos 
denunciaram a postura 
do prefeito e a rapidez 
na tramitação do PL. A 
aprovação do Projeto 
de Lei Complementar n⁰ 
15/2022 se deu durante 

A sessão acalorada e como 
resultado, vai aumentar em 
dois anos o tempo mínimo 
de contribuição para ter 
direito à aposentadoria, 
passando de 60 para 62 
anos, no caso dos homens, 
e de 55 para 57 anos no 
caso das mulheres. Além 
disso, o tempo de tra-
balho no serviço público 
necessário para ter direito 

a adquirir aposentadoria 
passa de 10 para 15 anos. 
Mas, no texto original, que 
foi enviado pela prefeitura 
ao parlamento, o tempo 
mínimo de contribuição 
seria acrescido em três 
anos.
 Ao menos qua-
tro emendas foram apre-
sentadas pelo SINTE/RN. 
Contudo, a reivindicação 

que buscava garantir a 
direito ao reajuste anual 
aos  educadores  que 
ingressaram na Rede a 
partir de 2004 foi descar-
tada. Sobre o tempo mí-
nimo de contribuição dos 
professores para ter direito 
à aposentadoria, este ficou 
em 52 anos (mulheres) e 
57 anos (homens).

EMENDAS APRESENTADAS PELO SINTE
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